PARECER Nº 728, de 2002, do Congresso das Comissões de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei Complementar nº 13, de 2002 

O Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2002, enviado à esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, por meio da Mensagem nº 40, de 2002, altera o artigo 24, da Lei Complementar n¡ 700, de 15 de dezembro de 1992, que institui Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das Classes que especifica, da Secretaria da Fazenda e das Autarquias e dá providências correlatas. 

Em pauta, no período regimental, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. A proposta tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls. 07, aprovado pelo Egrégio Plenário. 

Preliminarmente, o relator especial pela Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela aprovação do projeto, em seu parecer de fls 10 . 

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, sob os aspectos de suas respectivas competências. É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado. 

Do Projeto O projeto visa alterar o artigo 24 da Lei Complementar n¡ 700/92, permitindo que a Gratificação por Atividade de Julgamento - GRAJ, passe a ser calculada mediante Unidades de Serviços - UES, tomando-se como correspondente a Gratificação Especial de Incremento à Arrecadação - GEIA, instituída pela Lei Complementar n¡ 652, de 27 de dezembro de 1990, do mês de competência de seu pagamento. 

Com a edição da Lei 10941, de 25 de outubro de 2001, o Julgador Tributário passará a exercer a função de julgamento, passando a fazer jus a Gratificação por Atividade de Julgamento - GRAJ, criada pela Lei Complementar nº 700/92. 

Assim, objetivando fazer justiça, a mensagem governamental propõe a instituição de gratificação no mesmo valor da Gratificação aos Julgadores Tributários, constituindo-se em valioso estímulo para a elevação do desempenho no setor e como medida de justiça. 

Evidenciado o caráter de interesse público do projeto ora analisado, recomendamos a sua aprovação. Quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos nenhum impedimento. Com referência aos aspectos de ordem financeira, também, não vislumbramos quaisquer óbices. 

Dessa forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 13, de 2002. 

É o nosso parecer. 

a) VITOR SAPIENZA - Relator 

Aprovado o parecer do relator. 

Sala das Comissões, em 14/5/2002 

a) VAZ DE LIMA - Presidente 

a) VITOR SAPIENZA - CAMPOS MACHADO - CAMPOS MACHADO - ROBERTO ENGLER - DIMAS RAMALHO - CÂNDIDO VACCAREZZA - RODRIGO GARCIA - JOSÉ REZENDE - VAZ DE LIMA - VAZ DE LIMA.
 
